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PORTARIA-GP - 10672025
( relativo ao Processo 280352025 )

Institui a Política de Gerenciamento de Mudanças
de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)
no ambiente computacional, o Comitê Consultivo
de Mudança e o respectivo Processo de Trabalho
no âmbito do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho
Nacional de Justiça, que estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 185, de 18 de dezembro de 2013, do Conselho
Nacional de Justiça, que institui o Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como
sistema de processamento de informações e prática de atos processuais e estabelece
os parâmetros para sua implementação e funcionamento;
 
CONSIDERANDO os frameworks ITIL v4 (Information Technology Infrastructure
Library) e COBIT 2019 (Control Objectives for Information and Related Technologies),
que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
 
CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000, que
estabelecem, respectivamente, princípios de governança corporativa da tecnologia da
informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
 
CONSIDERANDO a norma NBRISO/IEC38500 que estabelece a governança de TIC
para organização, bem como as orientações e princípios para aplicação de sistemas de
gestão de serviços;
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que todas as mudanças de TIC sejam
executadas de forma gerenciada, controlada, rastreável e transparente, com o objetivo
de mitigar riscos e minimizar impactos nos serviços e sistemas do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão,
 
RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Instituir a Política de Gerenciamento de Mudanças de Tecnologia da Informação
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e Comunicação (TIC) do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA), o Comitê
Consultivo de Mudança (CCM) e o Processo de Trabalho ‘Gerenciar Mudanças da
área de TIC'.
 
Parágrafo único. Este normativo tem como finalidade regulamentar o ciclo de vida das
mudanças de TIC no ambiente computacional, estabelecendo princípios, diretrizes e
processos que assegurem a continuidade e a estabilidade operacional dos serviços
prestados pela área de tecnologia.
 
Art. 2º Esta Política se aplica a todos os servidores, servidoras, colaboradores e
colaboradoras terceirizadas, bem como aos estagiários, estagiárias e residentes que
atuam com mudanças nos ambientes computacionais, no âmbito do Poder Judiciário
do Estado do Maranhão.
 
Art. 3º Em caso de necessidade, as unidades judiciais e administrativas (áreas de
negócio) do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA) deverão solicitar à
Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC) quaisquer alterações nos
sistemas de informação ou na infraestrutura de TIC com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis em relação à data prevista para a execução da atividade.

§1º O não cumprimento do prazo estabelecido neste artigo poderá resultar no não
atendimento da solicitação na data indicada, sendo a atividade reprogramada com o
objetivo de assegurar a adequada execução do processo de gestão de mudanças de
TI.

§2º Em situações emergenciais, a unidade demandante deverá apresentar justificativa
formal da urgência e acionar imediatamente a DTIC, que avaliará a viabilidade do
atendimento em caráter excepcional.

Art. 4º Para os fins desta Política, entende-se por mudança de TIC qualquer
atualização no ambiente computacional que envolve a adição, modificação ou remoção
dos seguintes ativos de TIC:
 
I – equipamentos: servidores físicos, virtuais ou na nuvem, dispositivos de
armazenamento (storage), appliances dedicados e demais ativos computacionais
responsáveis por processamento e persistência de dados;
 
II – conectividade: dispositivos e componentes de rede (como switches, roteadores,
firewalls, balanceadores de carga), enlaces de comunicação (físicos e lógicos), links de
WAN (Wide Area Network - Rede de Longa Distância) e equipamentos de
telecomunicações utilizados na transmissão de dados, telefones e centrais VoIP (Voice
over Internet Protocol - Voz sobre Protocolo de Internet);
 
III – sistemas operacionais e middleware: hipervisores e serviços relacionados;
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IV – bancos de dados: instâncias, configurações, estruturas, componentes e objetos;
 
V – virtualização e nuvem: ambientes e recursos de virtualização e computação em
nuvem (IaaS, PaaS, SaaS), incluindo máquinas virtuais, contêineres e clusters;
 
VI – aplicações: softwares, aplicações corporativas, sistemas internos;
 
VII – segurança: políticas, regras e configurações de segurança da informação,
cibersegurança (regras de firewall, ACLs (Access Control List - Listas de Controle de
Acesso), permissões, etc) e antivírus;
 
VIII – identidade e acesso: diretórios de autenticação, provedores de identidade, Single
Sign-On (SSO - Autenticação única), autenticação multifator (MFA - Multi-Factor
Authentication) e políticas de controle de acesso (IAM - Identity and Access
Management);
 
IX – integrações e dados: integrações de sistemas, APIs (Application Programming
Interface - Interface de Programação de Aplicações), conectores, barramentos de
serviço e fluxos de dados;
 
X – DevOps: pipelines (fluxos de trabalho automatizado) de integração e entrega
contínua (CI/CD), automações, infraestrutura como código (IaC - Infrastructure as Code)
e ferramentas de orquestração;
 
XI – rotinas de Backup e Restore: alteração na política de backup, inclusão, substituição
ou remoção de ferramentas ou serviços de backup, alteração na infraestrutura de
armazenamento, criação ou alteração de scripts automáticos de backup ou restore; e
 
XII – cargas e rotinas de BI (Business Intelligence): criação, modificação ou
desativação de rotinas de ETL (extração, transformação e carga), alterações em
pipelines de dados, modelos analíticos ou dashboards com impacto na produção,
integração com novas fontes de dados ou mudanças em fontes existentes, alterações
nos mecanismos de agendamento ou monitoramento das rotinas de BI.
 
Art. 5º Para os fins desta Política, não são consideradas mudanças as atividades a
seguir:
 
I – resolução de incidentes (sem alteração no ativo de TIC): ações executadas para
restaurar a operação normal de um serviço após a ocorrência de um incidente, desde
que não envolvam modificação, adição ou remoção de um Item de Configuração (IC)
gerenciado;
 
Parágrafo único. Caso a resolução do incidente aponte a necessidade de uma
correção permanente, esta deve ser formalizada por meio do registro de uma
Requisição de Mudança (RDM);
 
II – cumprimento de requisições de serviço padrão: atividades pré-definidas,
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recorrentes, descritas no catálogo de serviços e executadas conforme fluxos de
trabalho estabelecidos, como criação de contas de usuário e usuária (quando
automatizada e classificada como requisição) e fornecimento de informações; e
 
III – atividades operacionais rotineiras: tarefas de manutenção preventiva ou
operacional, realizadas regularmente com base em procedimentos estabelecidos e que
não alteram a configuração ou funcionalidade essencial dos serviços. Exemplos
incluem verificação de logs, backups de rotina e validação de status de sistemas.
 

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

 
Art. 6º Para os fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos, alinhados às
melhores práticas de Gerenciamento de Serviços de TIC (ITSM - IT Service
Management) e da Biblioteca de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (ITIL -
Information Technology Infrastructure Library):
 
I – ambiente computacional em nuvem: infraestrutura de TIC disponibilizada por meio
da internet, gerida por provedores de serviços especializados, que permite o acesso
remoto a recursos escaláveis de processamento, armazenamento e software, sob
demanda, com modelos de serviço como Infraestrutura como: Serviço (IaaS),
Plataforma como Serviço (PaaS - Platform as a Service) e Software como Serviço
(SaaS - Software as a Service);
 
II – ambiente computacional onsite (On-site Support - Suporte no local): infraestrutura
de tecnologia da informação e comunicação (TIC) instalada fisicamente nas
dependências da organização, sob sua gestão direta, incluindo servidores, sistemas,
redes e demais recursos computacionais utilizados para o processamento,
armazenamento e gerenciamento de dados e aplicações;
 
III – avaliação de mudança: etapa do processo de gerenciamento em que é feita a
análise formal de uma mudança nos serviços de TIC, visando assegurar o
gerenciamento de riscos e a autorização para sua execução;
 
IV – ativo crítico de TIC: qualquer sistema ou componente de infraestrutura cuja
disponibilidade contínua é essencial para o funcionamento do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão. Sua falha pode comprometer diretamente a prestação
jurisdicional, a segurança institucional ou demais funções críticas, exigindo
monitoramento e suporte em regime 24x7;
 
V – ativo de TIC: qualquer recurso ou capacidade que contribua para a entrega de um
serviço de TIC. Inclui gestão, processos, conhecimento, pessoas, informações,
aplicativos, sistemas, infraestrutura e capital financeiro;
 
VI – banco de dados de gerenciamento de configuração (BDGC): repositório utilizado
para armazenar os registros de configuração durante todo o ciclo de vida dos ativos e
itens de configuração;
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VII – Comitê Consultivo de Mudança (CCM): grupo multidisciplinar responsável por
apoiar a avaliação, a priorização, a autorização e a programação de mudanças;
 
VIII – disponibilidade: capacidade de um serviço de TIC ou item de configuração de
executar sua função conforme acordado, quando necessário. É influenciada por fatores
como confiabilidade, capacidade, desempenho, segurança e carga de trabalho;
 
IX – ferramenta de ITSM (Information Technology Service Management): solução
tecnológica que automatiza e apoia os processos de gerenciamento de serviços de
TIC, conforme as práticas recomendadas pela ITIL. Essas ferramentas possibilitam o
registro, o acompanhamento, o controle e a análise de incidentes, requisições,
problemas, mudanças, ativos e configurações, promovendo a padronização, a
rastreabilidade e a melhoria contínua da gestão dos serviços prestados pela área de
TIC;
 
X – gerenciamento de mudança: processo de trabalho que tem por objetivo controlar o
ciclo de vida das mudanças de TIC, e intermediar requisições de alterações no
ambiente, assegurando que alterações benéficas sejam implementadas com o menor
impacto possível nos serviços de TIC;
 
XI – impacto: medida do efeito de uma mudança, incidente ou problema sobre os
serviços, utilizado, em conjunto com a urgência, para determinar a prioridade de
tratamento;
 
XII – indisponibilidade planejada: período previamente acordado em que determinado
serviço de TIC ficará indisponível, geralmente para fins de manutenção, atualização ou
testes;
 
XIII – Information Technology Infrastructure Library (ITIL): conjunto de boas práticas
reconhecido internacionalmente para o gerenciamento de serviços de TIC;
 
XIV – item de configuração (IC): qualquer componente ou ativo de serviço que requeira
gerenciamento formal para assegurar a entrega de serviços de TIC. Inclui hardware,
software, pessoas, documentos e outros elementos controlados;
 
XV – janela de mudança: intervalo de tempo previamente acordado para execução de
mudanças, com o objetivo de minimizar impactos nos serviços de TIC;
 
XVI – modelo de mudança: abordagem padronizada para tratar uma categoria
específica de mudança de TIC, contendo etapas predefinidas a serem seguidas
durante sua execução;
 
XVII – mudança: inclusão, modificação ou remoção de qualquer elemento que possa
afetar os serviços de TIC. Abrange alterações em processos, arquiteturas, ferramentas,
métricas, serviços e documentos. O registro de uma mudança de TIC deve conter os
detalhes, sendo utilizado para controle e rastreamento durante todo o seu ciclo de vida;
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XVIII – reversão (rollback): ação destinada a restaurar um serviço ou item de
configuração (IC) para seu estado anterior, sendo utilizada quando a mudança ou
liberação de mudança apresenta falhas; e
 
XIX – urgência: é a medida da necessidade de ação rápida para resolver um incidente,
problema ou implementar uma mudança, considerando o tempo disponível antes que o
impacto sobre o negócio se torne inaceitável. A urgência reflete a criticidade do
tratamento imediato, visando minimizar prejuízos operacionais, financeiros ou danos à
imagem da organização.
 
Art. 7º Para os fins desta Política aplicam-se os termos com suas respectivas
definições listados no Glossário, constante do Anexo I da Resolução GP nº 39, de 12
de junho de 2023.
 

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

 
Art. 8º Os princípios a seguir são de observância obrigatória por todos e todas da área
de tecnologia da informação e comunicação:
 
I – rastreabilidade: toda mudança deve ser registrada na ferramenta de ITSM com
abertura de Requisição de Mudança (RDM);
 
II – autorização formal: toda mudança deve ser previamente autorizada pelo gestor ou
pela gestora responsável antes de sua execução, exceto a RDM do tipo pré-aprovada;
 
III – comunicação: toda mudança deve ser comunicada tempestivamente para todas as
partes interessadas, exceto a RDM do tipo pré-aprovada;
 
IV – avaliação de risco: toda mudança deve ser analisada previamente em termos de
seus impactos, dependências e mitigação, antes de sua autorização;
 
V – recuperação: toda mudança deve prever um plano de reversão (rollback) e
estratégias de contingência para mitigação de impactos;
 
VI – segregação de funções: toda mudança deve manter a separação de funções entre
solicitação, aprovação e execução, exceto RDM do tipo pré-aprovada; e
 
VII – melhoria contínua: toda mudança deve ser analisada após sua implementação,
com base nos resultados e lições aprendidas.
 

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES

 
Art. 9º É vedada a realização de atualizações no ambiente computacional de TIC nos
seguintes períodos:
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I – sessões institucionais: no dia anterior e durante a realização de sessões do Pleno e
do Órgão Especial, sempre que houver risco de impacto a sistemas, serviços ou ativos
de TIC associados;
 
II – inspeções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ): na véspera ou durante o
período de realização de inspeções ordinárias promovidas pelo Conselho Nacional de
Justiça;
 
III – ranking da transparência: durante o período de avaliação dos critérios pelo CNJ no
âmbito do Ranking da Transparência do Poder Judiciário aferidos anualmente, sempre
que houver risco de impacto em sistemas, serviços ou ativos de TIC relacionados ao
Portal da Transparência ou a qualquer outro sistema envolvido no processo de
avaliação; e
 
IV – eventos institucionais: na véspera ou durante a realização de eventos oficiais
promovidos pelo Poder Judiciário do Estado do Maranhão que dependam de suporte
tecnológico ou estejam vinculados a sistemas ou infraestrutura de TIC.
 
Parágrafo único. Excetuam-se das vedações previstas neste artigo apenas situações
emergenciais, devidamente justificadas e previamente autorizadas pelo gestor da área
responsável e pelo diretor de TIC.
 

CAPÍTULO V
DAS MANUTENÇÕES NO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (PJe)

 
Art. 10. As manutenções programadas no sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe)
com seus ativos de infraestrutura associados, conforme previsto na Resolução CNJ nº
185, de 18 de dezembro de 2013, devem observar obrigatoriamente as seguintes
regras:
 
I – horário de realização: devem ser realizadas, preferencialmente, no período
compreendido entre 0h de sábado e 22h de domingo, ou entre 0h e 6h dos demais dias
da semana, nos termos do art. 8º desta Política; e
 
II – comunicação aos públicos interno e externo: deverão ser comunicadas com, no
mínimo, cinco dias de antecedência, nos termos do art. 12 da Resolução CNJ nº 185,
de 18 de dezembro de 2013.
 
Parágrafo único. Manutenções programadas fora do expediente e do período de
sobreaviso exigem solicitação formal de autorização para serviço extraordinário,
conforme prazos e procedimentos do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
 
Art. 11. As manutenções programadas no sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe)
que possam causar impacto ou indisponibilidade devem ser comunicadas por aviso na
página de login, inserido com a antecedência prevista no Anexo V desta Política. Esse
aviso não dispensa as demais formas de comunicação previstas no referido anexo.
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CAPÍTULO VI

DO PROCESSO DE TRABALHO GERENCIAR MUDANÇAS DA ÁREA DE TIC
 
Art. 12. A execução do processo de trabalho ‘Gerenciar Mudanças da área de TIC' é
obrigatória para todos os servidores, servidoras, colaboradores, colaboradoras,
terceirizadas e terceirizados, bem como aos estagiários, estagiárias e residentes, em
caso de atualização do ambiente computacional, nos termos do Anexo I desta Política.
 
Parágrafo único. O Processo de Trabalho ‘Gerenciar Mudanças da área de TIC' tem
como objetivo padronizar e documentar as atividades relacionadas à implementação de
mudanças, mitigar riscos e garantir a continuidade dos serviços.
 
Art. 13. O processo de trabalho ‘Gerenciar mudanças da área de TIC' compreende as
seguintes fases:
 
I – identificação: compreende a identificação e comunicação da necessidade de
mudança de TIC;
 
II – registro: compreende as atividades de planejamento da mudança, identificação e
análise dos riscos associados, avaliação dos impactos e da capacidade de
recuperação, bem como o devido cadastro da RDM na ferramenta de ITSM;
 
III – avaliação e aprovação: compreende as atividades de categorização da RDM e sua
submissão para aprovação;
 
IV – liberação e implantação: envolve a comunicação às partes envolvidas e
impactadas, e a execução da mudança; e
 
V – validação e encerramento: compreende as atividades de avaliação dos resultados
e a finalização da RDM.
 

CAPÍTULO VII
DA REQUISIÇÃO DE MUDANÇA

 
Art. 14. É obrigatória a abertura de Requisição de Mudança (RDM) com o seu
correspondente cadastro no sistema de ITSM para qualquer mudança no ambiente
computacional de produção.
 
Art. 15. Recomenda-se a abertura de Requisição de Mudança (RDM), com o
correspondente registro no sistema de ITSM, para qualquer alteração no ambiente
computacional de homologação.
 
Art. 16. A abertura de RDM deve ser precedida de adequado planejamento, que
contemple a identificação dos riscos e dos impactos decorrentes das atualizações
propostas.
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Art. 17. As Requisições de Mudança (RDMs) devem ser categorizadas conforme
critérios de classificação definidos no Anexo II desta Política.
 
Parágrafo único. A categorização visa assegurar a identificação e o tratamento
adequado das mudanças conforme sua criticidade e impacto potencial.
 
Art. 18. As RDMs devem ser cadastradas com antecedência mínima, conforme a
categoria da mudança a ser realizada, respeitando os prazos estabelecidos para
aprovação e execução, consoante definido no Anexo III desta Política.
 
Art. 19. A abertura e cadastro de RDM deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:
 
I – identificação do requerente;
 
II – ambiente de aplicação da mudança (produção e homologação);
III – origem da mudança (incidente, requisição, problema ou projeto);
 
IV – categoria da mudança (padrão, planejada e emergencial);
 
V – serviço (atividade da mudança);
 
VI – ativo(s) a ser aplicada a mudança (computador, impressora, redes, software etc.);
 
VII – área(s) executante(s) da mudança (unidade(s) da área de TIC);
 
VIII – tipo da mudança (corretiva, melhoria, normativa etc.);
 
IX – interrupção de serviço(s)/sistema(s) ao(s) usuário(s)/usuária(s) (sim ou não);
 
X – data e hora de início;
 
XI – data e hora de fim;
 
XII – unidades de negócio impactadas (administrativa, judicial ou outros órgãos), nos
casos aplicáveis;
 
XIII – descrição e justificativa da mudança;
 
XIV – riscos e impactos da mudança em outros serviços/sistemas de TIC;
 
XV – plano de reversão (rollback); e
 
XVI – informações adicionais (quando aplicável, cronograma de mudança etc.).
 
Art. 20. Após a execução das mudanças de TIC, especialmente nos casos em
que ocorrerem falhas, desvios ou acionamento do plano de reversão (rollback),
recomenda-se o registro das lições aprendidas no Banco de Dados de Erros
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Conhecidos (BDEC) do sistema de ITSM, visando a melhoria contínua dos processos
de mudança da área de TIC.
 

CAPÍTULO VIII
DAS MUDANÇAS NOS ATIVOS CRÍTICOS

 
Art. 21. As mudanças que envolvam ativos críticos de TIC devem seguir rigorosamente
os critérios de avaliação, aprovação e controle definidos nesta Política.
 
§1º Os ativos críticos correspondem aos sistemas classificados como serviços
essenciais no Catálogo de Serviços de TIC, disposto no Anexo IV, bem como toda a
infraestrutura que lhes dá suporte direto ou indireto.
 
§2º O Comitê de Governança de TIC deverá revisar anualmente o Catálogo de
Serviços de TIC, ou sempre que houver aquisição ou atualização de serviços,
classificando todos os sistemas de TIC quanto ao seu caráter estratégico e essencial.
 

CAPÍTULO IX
DAS MUDANÇAS EMERGENCIAIS

 
Art. 22. Sendo necessário executar uma mudança emergencial, o responsável ou a
responsável deverá, obrigatoriamente, informar com antecedência o gestor ou a
gestora da unidade de TIC responsável, além do gestor de mudanças e do diretor ou
da diretora de TIC.
 
Parágrafo único. Qualquer mudança emergencial deverá ser amplamente divulgada no
canal interno da Diretoria de TIC do PJMA, garantindo que todos os gestores e todas
as gestoras da área de TIC sejam informados, para ciência e acompanhamento.
 
Art. 23. Quando da execução de mudança emergencial, a comunicação deve ser
realizada de forma imediata às unidades impactadas e, quando aplicável, ao público
externo, utilizando os canais oficiais do PJMA, conforme previsto no Anexo V desta
Política.
 

CAPÍTULO X
DA COMUNICAÇÃO

 
Art. 24. O Gestor de Mudanças de TIC deve comunicar as alterações de TIC às
unidades internas que poderão ser impactadas e, quando aplicável, ao público externo,
respeitando os prazos mínimos de antecedência definidos para cada categoria no
Anexo V desta Política.
 
Parágrafo único. O Gestor de Mudanças deve solicitar apoio a Assessoria de
Comunicação da Presidência (ASSCOM), para elaborar as comunicações sobre as
mudanças de TIC dirigidas tanto ao público interno quanto externo, especialmente em
se tratando de informações de interesse público, a serem divulgadas pelos canais
institucionais.
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Art. 25. A comunicação da mudança deverá incluir, no mínimo:
 
I – descrição detalhada da mudança;
 
II – serviços/sistemas de TIC que serão afetados;
 
III – período previsto para execução;
 
IV – unidades organizacionais afetadas;
 
V – medidas contingenciais adotadas, quando aplicável; e
 
VI – canais de suporte e contato disponíveis para auxílio durante a mudança.
 
Art. 26. A comunicação da mudança obedecerá a três etapas, exceto nos casos de
RDM pré-aprovada:
 
I – prévia: antes da execução, com antecedência mínima;
 
II – no dia da execução: atualização ou reforço das informações; e
 
III – encerramento: após a finalização, com confirmação da conclusão.
 
Parágrafo único. A comunicação da mudança é obrigatória na etapa I (prévia) e
recomendada nas etapas II (do dia da execução) e III (de encerramento).
 
Art. 27. Caso a execução da mudança ultrapasse o tempo previsto e aprovado na
janela de execução da RDM, o executor ou a executora deverá comunicar
imediatamente ao gestor ou a gestora responsável e ao Gestor de Mudanças de TIC a
nova previsão de conclusão.
 
Art. 28. Qualquer interrupção, degradação ou risco à continuidade dos serviços
identificados durante a execução da mudança deverá ser imediatamente reportada
pela equipe executora às áreas competentes da Diretoria de TIC.
 
Art. 29. Alterações automatizadas no ambiente computacional, realizadas por sistemas
autônomos ou rotinas operacionais, deverão ser comunicadas pelas áreas
responsáveis às demais unidades de TIC até o primeiro dia útil subsequente à sua
ocorrência.
 
Art. 30. Sempre que a Alta Administração informar à Diretoria de TIC sobre a
realização de avaliações institucionais, eventos oficiais ou outras atividades com
potencial impacto organizacional, a DTIC comunicará previamente as suas áreas
técnicas.
 

CAPÍTULO XI
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DO COMITÊ CONSULTIVO DE MUDANÇA
 
Art. 31. O Comitê Consultivo de Mudança (CCM) será composto pelo Gestor de
Mudanças de TIC e pelos titulares ou pelas titulares das seguintes unidades ou, na
ausência destes, por seus substitutos ou suas substitutas em exercício:
 
I – Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC);
 
II – Coordenadoria de Atendimento ao Usuário;
 
III – Coordenadoria de Infraestrutura e Telecomunicações;
 
IV – Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos; e
 
V – Coordenadoria de Sistemas de Informação.
 
Art. 32. A aprovação das mudanças de competência do CCM, registradas na
ferramenta de ITSM, requer decisão unânime de seus integrantes.
 

CAPÍTULO XII
DOS PAPEIS E RESPONSABILIDADES

 
Art. 33. As responsabilidades no processo de gerenciamento de mudanças de TIC
ficam assim distribuídas:
 
I – requerente:
 
a) identificar a necessidade de mudança no ambiente computacional.
 
II – unidade de TIC responsável pela mudança:
 
a) registrar a RDM no sistema de ITSM;
 
b) planejar e programar a execução da mudança;
 
c) avaliar riscos e impactos da mudança;
 
d) elaborar plano de reversão (rollback);
 
e) classificar conforme categoria e submeter a RDM para aprovação;
 
f) fornecer informações para elaborar a comunicação às unidades envolvidas e
impactadas;
 
g) executar a mudança conforme aprovado;
 
h) avaliar os resultados pós-implementação;
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i) acionar o plano de reversão, se necessário; e
 
j) formalizar encerramento da RDM.
 
III – coordenador de TIC:
 
a) analisar tecnicamente as RDMs; e
 
b) decidir sobre aprovação ou rejeição das RDMs.
 
IV – Comitê Consultivo de Mudança (CCM):
 
a) avaliar RDM categorizada em planejada de alto risco; e
 
b) deliberar sobre aprovação ou rejeição das RDMs planejada de alto risco.
 
V – gestor de mudanças de TIC:
 
a) coordenar e executar o plano de comunicação das mudanças;
 
b) gerenciar o calendário de mudanças, garantindo a organização e o controle das
janelas de execução;
 
c) monitorar indicadores do processo de gerenciamento de mudanças de TIC; e
 
d) submeter as RDMs classificadas como de alto risco para discussão e deliberação
nas reuniões do Comitê de Gestão de TIC.
 
Art. 34. A função de Gestor de Mudanças será exercida por um servidor formalmente
designado ou servidora formalmente designada pelo diretor ou pela diretora de
Tecnologia da Informação e Comunicação, preferencialmente com experiência
comprovada em gestão de serviços de TIC.
 

CAPÍTULO XIII
DOS RISCOS

 
Art. 35. É obrigatória a observância dos riscos e das respectivas medidas de controle
estabelecidas no Anexo VI desta Portaria, por todas as pessoas envolvidas no
processo de gerenciamento de mudanças de TIC.
 
Parágrafo único. As medidas de controle descritas visam assegurar:
 
I – a conformidade com os princípios definidos no art. 7º;
 
II – a continuidade dos serviços de TIC;
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III – a redução de falhas operacionais; e
 
IV – a governança adequada das mudanças tecnológicas no ambiente do PJMA.
 

CAPÍTULO XIV
DAS PENALIDADES

 
Art. 36. Constituem violações à presente Política:
 
I – realizar alterações no ambiente computacional sem registro prévio de RDM;
 
II – executar mudanças sem autorização formal, exceto quando se tratar de RDMs pré-
aprovadas;
 
III – realizar mudanças sem plano de reversão (rollback);
 
IV – omitir, manipular ou falsificar informações relacionadas às mudanças de TIC; e
 
V – causar interrupções indevidas, falhas de segurança ou perda de dados com
impactos relevantes aos serviços de TIC.
 
Art. 37. O descumprimento das disposições desta Política poderá acarretar:
 
I – aplicação das penalidades previstas na legislação vigente e nos regulamentos
internos do PJMA;
 
II – instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD), assegurados o
contraditório e a ampla defesa;
 
III – adoção das medidas cíveis e penais cabíveis.
 
Art. 38. Em caso de violação cometida por empresa contratada ou por prestador de
serviço externo, aplicar-se-ão as sanções previstas no contrato e na legislação
pertinente, incluindo advertência, multa, suspensão temporária ou rescisão contratual.
 

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 39. A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação garantirá que os
contratos de serviços de TIC firmados com terceiros contenham cláusula expressa de
obrigatoriedade de cumprimento integral desta Política por parte das contratadas,
especialmente fábricas de software responsáveis pela manutenção e desenvolvimento
de sistemas para o PJMA.
 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos contratos
vigentes em andamento na data de publicação desta Política que tratem de
terceirização ou de fábrica de software, devendo ser realizado aditamento contratual
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sempre que juridicamente possível e tecnicamente adequado.
 
Art. 40. O aprimoramento contínuo do processo de gerenciamento de mudanças se
dará pela análise de indicadores de desempenho, de lições aprendidas e,
principalmente, pelas contribuições das áreas envolvidas.
 
Art. 41. A Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação do PJMA poderá
propor atualizações dos anexos desta Política ao Comitê de Gestão de TIC para fins
de apreciação e aprovação.
 
Art. 42. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Tecnologia de Informação
e Comunicação.
 
Art. 43. Esta Política entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria
DIA nº 3, de 25 de maio de 2021, do TJMA. 
 
Dê-se ciência. Publique-se.
 

 

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em
São Luís, 5 de agosto de 2025.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558
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1 OBJETIVO 

Este documento descreve e apresenta a situação atual (AS - IS) do 
subprocesso de trabalho ‘Gerenciar mudanças da área de TIC’ (GMUD) com o 
objetivo de:  

Padronizar e documentar as atividades relacionadas a mudanças no ambiente 
de TIC; 

1. Mitigar riscos e garantir a disponibilidade dos serviços; e 
2. Facilitar a execução por qualquer pessoa habilitada. 

São aqui descritas as atividades necessárias para o cumprimento do 
processo de gerenciamento de mudanças, seus responsáveis e demais 
informações necessárias para sua fiel execução. 

 

2 APLICAÇÃO 

O subprocesso de trabalho ‘Gerenciar Mudanças da área de TIC’ (GMUD) 
tem por objetivo controlar e intermediar requisições de alterações no ambiente 
de TIC, assegurando a estabilidade da infraestrutura produtiva e minimizando 
impactos nos processos de negócio. 

Ele se aplica a todas as modificações (inclusões, alterações ou exclusões) 
a serem realizadas no ambiente de produção de TI do PJMA, abrangendo a 
infraestrutura de TIC e os aplicativos que suportam os processos institucionais. 

Os objetivos do subprocesso são: 

Registro e classificação: 

a) Garantir que todas as solicitações de mudança sejam documentadas 
e categorizadas conforme critérios pré-definidos; 

Avaliação e Aprovação: 
b) Analisar as solicitações de mudança com base em riscos e impactos; 
c) Assegurar aprovação formal das solicitações de mudanças antes da 

implementação; 
Planejamento e Comunicação: 

d) Definir cronogramas claros de mudanças e comunicá-los às partes 
interessadas; 
Implementação Controlada: 

e) Desenvolver e testar mudanças antes da implantação em produção; e 
Contingência: 
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f) Reverter ou corrigir alterações malsucedidas, garantindo a rápida 
restauração dos serviços. 

 

3 CONTEXTO DA CADEIA DE VALOR DO PJMA 

A Cadeia de Valor (nível 0) do PJMA instituída pela Resolução GP nº 91/2023 é apresentada a 
seguir com o objetivo de contextualizar o subprocesso de trabalho ‘Gerenciar mudanças da área 
de TIC’ no âmbito da visão geral dos processos institucionais do Poder Judiciário do Estado do 
Maranhão (PJMA). A arquitetura dos processos do PJMA demonstra como estão distribuídos e 
organizados esses processos na organização em 3 níveis. 

As figuras 1 e 2 apresentam a navegação na Cadeia de Valor do PJMA no nível de 
macroprocessos e processos (níveis 1 e 2 respectivamente) até chegar ao nível 3, do subprocesso 
de trabalho, tratado neste documento, o qual, por sua vez, consta apenas do repositório de 
processos institucionais do PJMA. 

FONTE: MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO, 2023. 
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Figura 1 - Cadeia de Valor do PJMA - Nível 1 

https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/506573/132/o
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wRCh9AfrV1V5DFAgOMJpy78ohInYk9RiALA0COgODm0/edit?gid=0#gid=0
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wRCh9AfrV1V5DFAgOMJpy78ohInYk9RiALA0COgODm0/edit?gid=0#gid=0
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Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2023. 

 

3.1 Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ 
Pela hierarquia constante da Cadeia de Valor (CV) e do repositório de processos do PJMA, o 

macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ é um dos 9 macroprocessos de suporte 
administrativo constante da arquitetura, como pode ser observado nas Figuras 1 e 2 apresentadas 
anteriormente. 

O macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ tem os seguintes objetivos: 

1. Garantir a disponibilidade, confiabilidade e segurança dos serviços de TIC para suportar as 
operações do PJMA; 

2. Otimizar o uso de recursos tecnológicos, promovendo eficiência operacional e redução de 
custos; 

3. Assegurar a conformidade com políticas, normas e regulamentos relacionados à 
governança de TIC; 

4. Promover a inovação tecnológica, identificando oportunidades de melhoria e modernização 
dos serviços; 

5. Gerenciar riscos relacionados à TI, garantindo a continuidade dos serviços críticos; e  

6. Facilitar a integração entre sistemas e infraestruturas, assegurando interoperabilidade e 
escalabilidade. 

O referido macroprocesso, por sua vez, como pode ser visto na Figura 2, contempla 6 
processos, quais sejam:  

1. Realizar gestão e governança de TIC; 

F
i
g
u
r
a  
S
E
Q 
F
i
g
u
r
a 
\
* 
A
R
A
B
I
C 
2 
- 
C
a
d
e
i
a 
d
e 
V
a
l
o
r 

F
i
g
u
r
a  
S
E
Q 
F
i
g
u
r
a 
\
* 
A
R
A
B
I
C 
2 
- 
C
a
d
e
i
a 
d
e 
V
a
l
o
r 

Figura 2 - Cadeia de Valor do PJMA - Nível 2 
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2. Gerir segurança da informação; 

3. Gerir infraestrutura de TIC; 

4. Desenvolver sistemas; 

5. Gerenciar banco de dados; e 

6. Gerir sistemas processuais. 

A Figura 3 apresenta o diagrama deste Macroprocesso. 

 

Figura 3 - Diagrama do Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ gerido pela DTIC do PJMA. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2025. 

 

3.2 Processo ‘Gerir Infraestrutura de TIC’ 
Como visto nas Figuras 1, 2 e 3, este é um dos 6 processos da Diretoria de Tecnologia de 

Informação e Comunicação – DTIC constantes da CV do PJMA que estão vinculados ao 
Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’. 

O processo ‘Gerir Infraestrutura de TIC’ tem os seguintes objetivos: 

1. Manter a infraestrutura de TIC operacional e eficiente, garantindo alta disponibilidade e 
desempenho adequado às demandas do PJMA;   

2. Monitorar e realizar manutenção preventiva e corretiva de hardware, software, redes e 
data centers;   

3. Gerenciar capacidade e desempenho dos recursos de infraestrutura, planejando expansões 
conforme a necessidade;   
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4. Implementar medidas de segurança física e lógica para proteger ativos de TIC contra 
ameaças e vulnerabilidades;   

5. Garantir o cumprimento de Acordos de Nível de Serviço - ANO (SLAs) relacionados à 
infraestrutura de TIC; 

6. Documentar e atualizar inventários de ativos de TIC, facilitando a gestão de configurações 
e licenças; e 

7. Assegurar a redundância e resiliência dos sistemas críticos para minimizar impactos em caso 
de falhas. 

A Figura 4 apresenta o diagrama deste processo que inclui 11 subprocessos, dentre os quais 
está destacado o de no 8, que trata sobre o gerenciamento de mudanças da área de TIC executado 
pelas unidades que integram a DTIC, o qual é tratado no presente documento/manual descritivo. 

 

Figura 4 - Diagrama do Processo ‘Gerir infraestrutura de TIC’ da DTIC do PJMA. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2025. 

3.3 Subprocesso ‘Gerenciar mudanças da área de TIC’ 
Nesse nível temos o desdobramento dos processos da DTIC do PJMA em vários subprocessos 

por meio de mapas, modelos ou diagramas usando a notação BPMN (Business Process Management 
Notation – Notação de Gerenciamento de Processos de Negócios) sendo representados com a 
ferramenta Bizagi Modeler. Os diagramas do subprocesso ‘Gerenciar mudanças da área de TIC’ 
serão apresentados na seção 6 deste documento. 
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4 TERMOS E DEFINIÇÕES  

Termo ou sigla Descrição 

Ativo de TIC Qualquer recurso ou capacidade que contribua para a 
entrega de um serviço de TIC. Inclui gestão, processos, 
conhecimento, pessoas, informações, aplicativos, 
sistemas, infraestrutura e capital financeiro. 

Banco de Dados 
de 
gerenciamento 
de configuração 
(BDGC) 

Repositório utilizado para armazenar os registros de 
configuração durante todo o ciclo de vida dos ativos e 
itens de configuração. 

Comitê 
Consultivo de 
Mudança (CCM) 

Grupo multidisciplinar responsável por apoiar a 
avaliação, a priorização, a autorização e a programação 
de mudanças. 

Disponibilidade 

Capacidade de um serviço de TIC ou item de 
configuração de executar sua função conforme 
acordado, quando necessário. É influenciada por 
fatores como confiabilidade, capacidade, desempenho, 
segurança e carga de trabalho. 

Ferramenta de 
ITSM 
(Information 
Technology 
Service 
Management) 

Solução tecnológica que automatiza e apoia os 
processos de gerenciamento de serviços de TIC, 
conforme as práticas recomendadas pela ITIL. Essas 
ferramentas possibilitam o registro, o 
acompanhamento, o controle e a análise de incidentes, 
requisições, problemas, mudanças, ativos e 
configurações, promovendo a padronização, a 
rastreabilidade e a melhoria contínua da gestão dos 
serviços prestados pela área de TIC. 

Gerenciamento 
de mudança 

Processo de trabalho que tem por objetivo controlar o 
ciclo de vida das mudanças de TIC, e intermediar 
requisições de alterações no ambiente, assegurando 
que alterações benéficas sejam implementadas com o 
menor impacto possível nos serviços de TIC. 



 

 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

Pág. | 12  

 

Termo ou sigla Descrição 

Janela de 
mudança 

Intervalo de tempo previamente acordado para 
execução de mudanças, com o objetivo de minimizar 
impactos nos serviços de TIC. 

Mudança de TIC 

Inclusão, modificação ou remoção de qualquer 
elemento que possa afetar os serviços de TIC. Abrange 
alterações em processos, arquiteturas, ferramentas, 
métricas, serviços e documentos. O registro de uma 
mudança de TIC deve conter os detalhes, sendo 
utilizado para controle e rastreamento durante todo o 
seu ciclo de vida. 

Reversão 
(rollback) 

Ação destinada a restaurar um serviço ou item de 
configuração (IC) para seu estado anterior, sendo 
utilizada quando a mudança ou liberação de mudança 
apresenta falhas. 

Mudança pré-
aprovada 

Mudanças propostas pelas coordenações que não 
necessitam de aprovação sempre que for proposta ou 
realizada. Entra no calendário de mudanças de forma 
direta. 

Requisição de 
Mudança (RDM) 

Registro formal utilizado para solicitar, descrever, 
avaliar e aprovar alterações planejadas no ambiente de 
TIC. A RDM tem como objetivo garantir que as 
mudanças sejam realizadas de forma controlada, 
segura e alinhada às diretrizes institucionais, com 
avaliação prévia de riscos, impactos e planos de 
recuperação.  

Tabela 1 - Termos e Definições 
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5 CATEGORIAS, PRAZOS DE ABERTURA E DE COMUNICAÇÃO 

Ao cadastrar uma requisição de mudança, é necessário classificá-la conforme sua categoria. 
Essa classificação define critérios essenciais, como: o aprovador responsável; os envolvidos a serem 
notificados; o prazo mínimo para abertura; e o tempo previsto para execução. 

5.1 Categorias de RDM 

As RDMs podem ser classificadas nas seguintes categorias: emergencial, planejada de risco 

alto, planejada de risco moderado e padrão (risco baixo). A seguir, apresentam-se as definições 

para cada categoria. 

 

Categoria RDM Definição 

Emergencial 

Mudança urgente, imediata e não planejada necessária para 
restaurar um serviço, evitar uma interrupção iminente ou 
resolver uma questão de segurança grave; associada a um 
incidente crítico; sem necessidade de um planejamento 
extensivo; análise de impacto simplificada. 

Planejada Risco 
Alto 

Mudança planejada em ativos críticos de TIC, com impacto 
alto a nível institucional/corporativo ou no público externo; 
Mudanças geralmente complexas, exigindo planejamento 
rigoroso; Recuperação pode ser prolongada e difícil; planos de 
contingência robustos. 

Planejada Risco 
Moderado 

Mudança planejada em ativos não críticos de TIC, com 
impacto moderado e limitado a uma ou mais áreas de 
negócio da entidade; Mudanças geralmente simples, 
exigindo planejamento básico; Recuperação tende a ser 
rápida e simples; planos de contingência básicos. 

Padrão Risco 
Baixo 

Mudança pré-aprovada que não cause indisponibilidade no 
ativo de TIC, rotineira, de baixo risco, com impacto mínimo e 
recuperação fácil; possui procedimento básico validado. 

Tabela 2 - Categorias de RDM 
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5.2 Prazos para Abertura de RDM 

Cada categoria de RDM possui um aprovador e um prazo mínimo de abertura, conforme apresentado no quadro abaixo. 

Quadro 1 - Prazos para abertura de RDM 
* Horário comercial: 08hrs às 19hrs 

Categoria RDM Aprovação Aprovador Prazo Mínimo de 
Abertura Janela de Execução 

Emergencial Sim 
Coordenador da Área e 

Diretor de TIC 
Imediato 

A qualquer 
momento 

Planejada Risco 
Alto 

Sim CCM 
5 (cinco) dias úteis 
antes da mudança 

Preferencialmente 
fora do horário 

comercial* 

Planejada Risco 
Moderado 

Sim 
Coordenador da Área de 

TIC 

3 (três) dias úteis  

antes da mudança 

 

Preferencialmente 
fora do horário 

comercial* 

Padrão Risco 
Baixo 

Não - - 
A qualquer 

momento no 
horário comercial 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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5.3 Prazos para Comunicação de RDM 

Para cada categoria de RDM há a necessidade de realizar a comunicação dentro do respectivo prazo estabelecido, devendo ser direcionada ao 
público interno e, quando houver impacto, também ao público externo. 

Quadro 2 - Prazos para Comunicação 

Categoria RDM Comunicação 
Prazo Mínimo de 

Comunicação 
Comunicação 

Público Interno 

Comunicação 

Público Externo 

Emergencial 
unidades impactadas 
(interno) e/ou público 

externo 
Imediato 

Canais oficiais de 
comunicação PJMA 

portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Planejada Risco 
Alto 

unidades impactadas 
(interno) e/ou público 

externo 

5 (cinco) dias úteis 
antes da mudança 

Canais oficiais de 
comunicação PJMA 

portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Planejada Risco 
Moderado 

unidades impactadas 
(interno) e/ou público 

externo 

3 (três) dias úteis 
antes da mudança 

Canais oficiais de 
comunicação PJMA 

portal institucional, redes 
sociais oficiais, ofícios a 

órgãos externos 

Padrão Risco 
Baixo 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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6 SUBPROCESSO GERENCIAR MUDANÇAS DA ÁREA DE TIC 

A Figura 5 apresenta o mapa do subprocesso de trabalho. 

 

Figura 5 - Diagrama de fluxo da gestão de mudanças. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2025. 
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6.1 Descrição das atividades do subprocesso 

O Quadro 3 apresenta a descrição de cada uma das atividades que integram o subprocesso. 

Quadro 3 - Descrição das atividades do subprocesso de trabalho ‘Gerenciar mudanças da área de TIC’. 

ATIVIDADES OBJETIVO RESPONSÁVEL ENTRADA PROCEDIMENTO SAÍDA 
1. Comunicar 

necessidade de 
mudança à área 
responsável 

Dar ciência aos envolvidos Requerente 

Necessidade de mudança 
identificada - Incidentes, 
Serviços, Problemas e 
Projetos 

Comunicar E-mail ou DIGIDOC 

2. Planejar atividade de 
mudança a ser 
realizada 
(programação) 

Planejamento e análise de 
viabilidade da mudança 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

E-mail ou DIGIDOC 
Planejar as ações para 
implementação 

RDM planejada 

3. Avaliar riscos, 
impactos e 
recuperabilidade da 
mudança a ser 
realizada 

Garantir a execução da 
mudança de forma segura 
e controlada 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Ações planejadas Análise crítica da RDM RDM viável 

4. Classificar mudança a 
ser realizada 
conforme categoria de 
Requisição de 
mudança (RDM) 

Categorizar a mudança 
solicitada 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Requisitos de 
categorização de 
mudanças, RDM 

Categorizar RDM RDM categorizada 

5. Cadastrar RDM 
conforme categoria 
definida indicando 
executante(s) 

Registrar a mudança na 
ferramenta de ITSM.  

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Planejamento, riscos, 
impactos e categoria da 
RDM 

Preencher formulário na 
ferramenta de ITSM.  

RDM registrada 

Se RDM pré-aprovada 
Risco BAIXO 

 

6. Implantar Mudança Implementar mudança Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM Aplicar a mudança 
conforme planejado 

Mudança aplicada 

7. Avaliar resultados da 
mudança 

Avaliar mudança Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Mudança aplicada Avaliar impacto, aferir 
riscos, testar 

Mudança avaliada 
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ATIVIDADES OBJETIVO RESPONSÁVEL ENTRADA PROCEDIMENTO SAÍDA 
funcionalidades 

Se RDM 
malsucedida 

     

7.1 Desfazer alterações 
(Rollback) 

Retornar ao estado 
anterior a mudança 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Mudança desfeita Aplicar plano de rollback Mudança rejeitada 

7.2 Atualizar BDEC Atualizar banco de dados 
com erros conhecidos 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Resultado da mudança Atualizar base de 
conhecimento de erros 

Base de conhecimento de 
erros atualizada 

8. Encerrar RDM Finalizar RDM Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Base de conhecimento 
atualizada 

Rejeitar RDM na 
ferramenta ITSM 

RDM cancelada 

9.  Emitir notificação de 
encerramento aos 
envolvidos 

 

Dar ciência aos envolvidos Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM cancelada Aplicar plano de 
comunicação 

E-mail ou DIGIDOC 

Se RDM bem-sucedida  

8. Encerrar RDM Finalizar RDM Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM de mudanças de 
sucesso 

Atualizar BDGC BDGC atualizado e 
disponível 

9.  Emitir notificação de 
encerramento aos 
envolvidos 

Dar ciência aos envolvidos Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM finalizada com 
sucesso 

Aplicar plano de 
comunicação 

E-mail ou DIGIDOC 

Se RDM planejada Risco 
MODERADO 

 

5.1 Avaliar RDM Avaliar RDM Coordenador de TIC RDM 
Avaliar, analisar, e 
consultar 

RDM avaliada 

Se REJEITADA, RDM 
ENCERRADA 

Impedir mudança Coordenador de TIC RDM 
Rejeitar na ferramenta 
ITSM 

RDM rejeitada 

Se RDM EMERGENCIAL      

5.1 Avaliar RDM Avaliar RDM Coordenador e Diretor de TIC RDM 
Avaliar, analisar, e 
consultar 

RDM analisada e avaliada 
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ATIVIDADES OBJETIVO RESPONSÁVEL ENTRADA PROCEDIMENTO SAÍDA 
Se REJEITADA, RDM 
ENCERRADA 

Impedir mudança Coordenador e Diretor de TIC RDM 
Rejeitar na ferramenta 
ITSM 

RDM rejeitada 

Se RDM planejada Risco 
ALTO 

     

5.1 Avaliar RDM Avaliar RDM CCM RDM 
Avaliar, analisar, e 
consultar 

RDM analisada e avaliada 

Se REJEITADA, RDM 
ENCERRADA 

Impedir mudança CCM RDM 
Rejeitar na ferramenta 
ITSM 

RDM rejeitada 

Se APROVADA  

6. Implantar Mudança Implementar mudança 
Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM 
Aplicar a mudança 
conforme planejado 

Mudança aplicada 

7. Avaliar resultados da 
mudança 

Avaliar mudança 
Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Mudança aplicada 
Avaliar impacto, aferir 
riscos, testar 
funcionalidades 

Mudança avaliada 

Se RDM 

malsucedida 
 

7.1 Desfazer alterações 
(Rollback) 

Retornar ao estado 
anterior a mudança 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Mudança desfeita Aplicar plano de rollback Mudança rejeitada 

7.2 Atualizar BDEC 
Atualizar banco de dados 
com erros conhecidos 

Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Resultado da mudança 
Atualizar base de 
conhecimento de erros 

Base de conhecimento de 
erros atualizada 

8. Encerrar RDM Finalizar RDM 
Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

Base de conhecimento 
atualizada 

Rejeitar RDM na 
ferramenta ITSM 

RDM cancelada 

9.  Emitir notificação de 
encerramento aos 
envolvidos 

 

Dar ciência aos envolvidos 
Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM cancelada 
Aplicar plano de 
comunicação 

E-mail ou DIGIDOC 

Se RDM bem-sucedida  
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ATIVIDADES OBJETIVO RESPONSÁVEL ENTRADA PROCEDIMENTO SAÍDA 

8. Encerrar RDM Finalizar RDM 
Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM de mudanças de 
sucesso 

Atualizar BDGC 
BDGC atualizado e 
disponível 

9.  Emitir notificação de 
encerramento aos 
envolvidos 

Dar ciência aos envolvidos 
Unidade DTIC responsável pela 
mudança 

RDM finalizada com 
sucesso 

Aplicar plano de 
comunicação 

E-mail ou DIGIDOC 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

6.2 Matriz de responsabilidades do subprocesso 

O Quadro 4 detalha numa Matriz de RACI as responsabilidades dos atores envolvidos no subprocesso. 

 
Quadro 4 - Matriz de responsabilidades do subprocesso ‘Gerenciar mudanças da área de TIC’. 

ATIVIDADE Requisitante 
Setor DTIC 

responsável pela 

mudança 

Coordenadores de 

TIC 

Diretor de 

TIC CCM 
Gestor de Mudanças 

de TIC 

1. Comunicar necessidade de mudança à área 
responsável 

R I - - - - 

2. Planejar atividade de mudança a ser realizada 
(programação) 

- R - - - - 

3. Avaliar riscos, impactos e recuperabilidade da 
mudança a ser realizada 

- R - - - - 

4. Classificar mudança a ser realizada conforme 
categoria de Requisição de mudança (RDM) 

- R - - - - 

5. Cadastrar RDM conforme categoria definida 
indicando executante(s) - R - - - - 

Se RDM pré-aprovada Risco BAIXO I R - - - - 
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6. Implantar Mudança I R - - - - 

7. Avaliar resultados da mudança I R - - - - 

Se RDM malsucedida R I - - - - 

7.1 Desfazer alterações (Rollback) I R - - - - 

7.2 Atualizar BDEC - R - - - - 

8. Encerrar RDM I R - - - - 

9. Emitir notificação de encerramento aos envolvidos I R - - - - 

Se RDM bem-sucedida I R - - - - 

8. Encerrar RDM I R - - - - 

9. Emitir notificação de encerramento aos envolvidos I R - - - - 

Se RDM planejada Risco MODERADO I R - - - - 

5.1 Avaliar RDM I I A - - I 

Se REJEITADA, RDM ENCERRADA I I R - - I 

Se RDM EMERGENCIAL I R I I - I 

5.1 Avaliar RDM I I A A - I 

Se REJEITADA, RDM ENCERRADA I I R R - I 

Se RDM planejada Risco ALTO I R I I I I 

5.1 Avaliar RDM I I I I A I 

Se REJEITADA, RDM ENCERRADA I I I I R I 

Se APROVADA I I I I R I 

6. Implantar Mudança I R I I I I 

7. Avaliar resultados da mudança A I I I I I 

Se RDM malsucedida R I I I I I 
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7.1 Desfazer alterações (Rollback) I R I I I I 

7.2 Atualizar BDEC - R - - - - 

8. Encerrar RDM I R I I I I 

9. Emitir notificação de encerramento aos envolvidos I C I I I R 

Se RDM bem-sucedida R I I I I I 

8. Encerrar RDM I R I I I I 

9. Emitir notificação de encerramento aos envolvidos 
 

I C I I I R 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

LEGENDA:  R - Responsável | A – Aprovador | C - Consultado | I – Informado
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7 GESTÃO DE REGISTROS  

Todos os registros descritos neste documento devem ser armazenados pelos prazos 
estabelecidos no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Prazos e responsabilidades na gestão dos registros de mudanças (RDM) da área de TIC. 

Nome do Registro 
Local de 

Armazenamento 
Pessoa Responsável 

pelo Armazenamento 

Controles para 
Proteção de 

Registro 

Tempo de 
Retenção 

Registro de 
mudança (em 

formato 
eletrônico) 

Ferramenta ITSM 
Requerente da 

Mudança 

É responsável 
pela integridade 
dos registros de 
mudanças em 
qualquer 
categoria. 

Permanente 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

8 CICLO DE VIDA DAS RDMs - STATUS 

O ciclo de vida de uma Requisição de Mudança (RDM) é representado pelos seus diferentes 
status, que indicam a etapa atual da solicitação dentro do processo de gestão de mudanças de TIC. 
Cada status reflete uma fase específica, desde a submissão inicial até a conclusão ou cancelamento da 
mudança. Os status são: 

• Em aprovação: quando a RDM aguarda decisão da(s) autoridade(s) responsável quanto à 
sua permissão para execução; 

• Pendente: a mudança possui informações incompletas, está aguardando por mais 
informações ou há dúvida(s); 

• Aceito: a mudança foi aprovada, conforme o planejamento e janela de execução definidos; 

• Recusado: quando a RDM foi analisada e teve sua execução negada; 

• Aplicado: a mudança foi efetivamente implementada no ambiente de TIC; 

• Fechado: quando todas as etapas da RDM foram concluídas, incluindo validações e 
registros finais; 

• Cancelado: quando a RDM chegou a ser aplicada, mas foi necessário acionar o plano de 
reversão (rollback), interrompendo definitivamente a execução da mudança e impedindo 
seu prosseguimento. 

O correto uso e atualização desses status garantem o controle, a rastreabilidade e a 
transparência de cada mudança ao longo do seu ciclo de vida. 

A partir da definição dos status que compõem o ciclo de vida das RDMs, é possível visualizar 
os diferentes caminhos que uma requisição pode seguir ao longo do processo de mudança. Cada 
cenário representa uma trajetória possível, desde a submissão até o encerramento da RDM, podendo 
envolver aprovações, recusas, aplicação com sucesso, necessidade de rollback ou até mesmo 
cancelamento por outros motivos. 
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 Há diferentes fluxos de transição entre os status, demonstrando como a RDM pode evoluir 
de acordo com as decisões tomadas, os resultados da execução e as ações de controle aplicadas em 
cada etapa do processo.  

Execução da RDM com possibilidade de sucesso ou rollback: Esse cenário representa uma trajetória 
padrão e completa de uma RDM aprovada e executada, evidenciando a importância da validação pós-
implementação e da existência de um plano de reversão. 

 
Figura 6 - Execução da RDM com possibilidade de sucesso ou rollback 

Fonte: Elaborado pelos autores 

RDM com pendências de informação durante o processo: O ciclo de uma RDM que pode ser 
temporariamente interrompido por falta de informações ou dúvidas, tanto na fase de aprovação 
quanto na execução. Ele demonstra a flexibilidade do processo, permitindo que a RDM volte para 
etapas anteriores quando necessário, garantindo mais segurança e controle na mudança. 

 
Figura 7 - RDM com pendências de informação durante o processo 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

RDM não aprovada: A RDM é enviada para aprovação e pode ser colocada como “Pendente” se houver 
dúvidas ou falta de informações. Caso os esclarecimentos não sejam suficientes ou a proposta não seja 
aceita, a RDM é “Recusada”, encerrando o processo sem execução. Isso reforça a importância de uma 
justificativa técnica clara e completa desde o início. 
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Figura 8 - RDM não aprovada 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

9 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO – POPs 

Cada subprocesso, dentro de sua criticidade, dá origem a um Procedimento Operacional Padrão 

– POP. Este documento detalha as atividades executadas no subprocesso tratado. 

Os POPs podem, e devem ser alterados sempre que o procedimento for alterado, 

possivelmente até mais de uma vez por dia. Já a documentação do processo é mais estável, pois pode 

envolver mais de uma área. 

10 ESCALONAMENTO 

No gerenciamento de mudanças, não se aplicam os critérios de escalonamento como os 
utilizados no gerenciamento de incidentes. 

 

11 RESPONSABILIDADES, MÉTRICAS E RELATÓRIOS 

O Gerente de Mudanças é responsável por: 

Definição e revisão de métricas: 

a) Estabelecer e revisar anualmente os Fatores Críticos de Sucesso (FCS) e os Indicadores-

Chave de Desempenho (KPIs), alinhados aos objetivos de ANO (Acordo de Nível 

Operacional) e ANS (Acordo de Nível de Serviço); 

Documentação e monitoramento: 

b) Registrar os FCS e KPIs na Matriz de Medições de Processo (MMP); 

c) Assegurar a execução das medições conforme a periodicidade definida e documentar os 
resultados na MMP; 
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ÍNDICE DE MUDANÇAS CONCLUÍDAS COM SUCESSO 

Objetivo 
Medir o índice de MUDANÇAS CONCLUÍDAS COM 

SUCESSO 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 

cálculo 

Quantidade de mudanças concluídas / quantidade total 

de mudanças registradas 

Periodicidade Mensal 

Meta 75% 

Fonte: elaboração própria 
 

ÍNDICE DE MUDANÇAS REJEITADAS 

Objetivo Medir o índice de mudanças rejeitadas 

Tipo porcentagem 

Fórmula de 

cálculo 

Quantidade de mudanças rejeitadas / quantidade total 

de mudanças registradas 

Periodicidade Mensal 

Meta 10% 

Fonte: elaboração própria 
 

Geração de relatórios: 

d) Elaborar relatórios mensais para as partes interessadas; 

e) Produzir relatórios consolidados trimestrais e anuais, destacando oportunidades de 

melhoria identificadas nas métricas; e 

Atualização contínua: 

f) Revisar e ajustar os FCS e KPIs sempre que houver mudanças nos objetivos do Plano de 

Gestão de Serviços, mantendo a MMP atualizada. 

Essas atividades garantem a melhoria contínua do processo de gerenciamento de mudanças, 
com base em dados concretos e alinhamento estratégico. 

 

12 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 

Para garantir a eficácia do subprocesso GMUD no PJMA, são essenciais os seguintes requisitos: 

a) Responsabilidade definida: cada Coordenadoria é responsável pela gestão, controle, 

auditoria e melhoria contínua do processo, conforme suas atribuições; 

b) Registro obrigatório: todas as mudanças devem ser formalizadas por meio de Requisição 

de Mudança (RDM), documentada de forma única e numerada na ferramenta de ITSM; 
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c) Mudanças emergenciais: as RDMs para mudanças críticas podem ser registradas após a 

implementação, mas devem ser validadas pelo coordenador de TIC da área responsável 

pela mudança e diretor de TIC; 

d) Centralização de registros: todo o histórico de mudanças deve ser mantido exclusivamente 

na ferramenta de ITSM; 

e) Gestão de fornecedores: as áreas técnicas da DTIC são responsáveis por intermediar e 

supervisionar as ações de fornecedores externos, que não têm autonomia para tratar 

mudanças diretamente. 

A adesão rigorosa a esses critérios é fundamental para assegurar a rastreabilidade, a 

governança e a eficiência do processo de mudanças no âmbito do PJMA. 

 

13 DOCUMENTOS CONSULTADOS 

Foram consultados os seguintes documentos técnicos para elaborar o presente manual 

descritivo do subprocesso de trabalho: 

AXELOS. ITIL 4: IT Infrastructure Library — Edition 2024. London: The Stationery Office, 2024. 

Disponível em: inserir link. Acesso em: inserir data de acesso. 

INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION; INTERNATIONAL ELECTROTECHNICAL 

COMMISSION. ISO/IEC 20.000 - 1: 2022: Tecnologia da informação - Gerenciamento de serviços - 

Parte 1: Requisitos do sistema de gerenciamento de serviços. Geneva: ISO, 2022. Disponível em: 

inserir link. Acesso em: inserir data de acesso. 

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Resolução GP nº 91, de 10 de 

novembro de 2023. São Luís, 04 de dezembro de 2023. Institui a Cadeia de Valor do Poder Judiciário 

do Estado do Maranhão - PJMA. Disponível em: 

https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/resolucoes_2023/resolucao_gp_n_91_de_1

0_de_novembro_de_2023_14_12_2023_00_42_12.pdf Acesso em: 06 de fevereiro de 2025. 

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar mudanças da área 

de TIC’. São Luís, MA, 2025.  

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar problemas’ (de 

onde?). São Luís, MA, 2025.  

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar configuração’ (de 

onde?). São Luís, MA, 2025.  

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar liberação e 

implantação (de onde?). São Luís, MA, 2025.  
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MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar segurança da 

informação (de onde?). São Luís, MA, 2025.  

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar nível de serviço (de 

onde?). São Luís, MA, 2025.  

MARANHÃO. PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO. Tribunal de Justiça. Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (DTIC). Manual descritivo do subprocesso ‘Gerenciar ativos da área de 

TIC’. São Luís, MA, 2025. 

Como referencial teórico, foram aplicados os seguintes documentos: 

● ISO/IEC 20000-1:2022®, cláusulas 7.5.4.e), 8.6.1. 

● Processo de gerenciamento de mudanças 

● Processo de gerenciamento de problemas 

● Processo de gerenciamento de configuração 

● Processo de gerenciamento de liberação e implantação 

● Processo de gerenciamento de segurança da informação 

● Processo de gerenciamento de nível de serviço 

● ITIL 4® - última atualização em 02/2024 
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APÊNDICE - MODELO DE FORMULÁRIO - RDM 

Seguem imagens do formulário de RDM, implementado na ferramenta ITSM: 
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Categoria RDM Definição

Emergencial

Mudança urgente, imediata e não planejada necessária para restaurar um serviço, evitar uma 

interrupção iminente ou resolver uma questão de segurança grave; associada a um incidente 

crítico; sem necessidade de um planejamento extensivo; análise de impacto simplificada

Planejada Risco Alto

Mudança planejada em ativos críticos de TIC, com impacto alto a nível institucional/corporativo 

ou no público externo; Mudanças geralmente complexas, exigindo planejamento rigoroso; 

Recuperação pode ser prolongada e difícil; planos de contingência robustos

Planejada Risco Moderado

Mudança planejada em ativos não críticos de TIC, com impacto moderado e limitado a uma ou 

mais áreas de negócio da entidade; Mudanças geralmente simples, exigindo planejamento 

básico; Recuperação tende a ser rápida e simples; planos de contingência básicos

Padrão Risco Baixo
Mudança pré-aprovada que não cause indisponibilidade no ativo de TIC, rotineira, de baixo 

risco, com impacto mínimo e recuperação fácil; possui procedimento básico validado

Anexo II - Categorias de RDM



Categoria de RDM Aprovação Aprovador
Prazo Mínimo de 

Abertura
Janela de Execução

Emergencial Sim
Coordenador da Área e 

Diretor de TIC
Imediato A qualquer momento

Planejada Risco Alto Sim CCM
5 (cinco) dias úteis 
antes da mudança

Preferencialmente fora do horário 
comercial*

Planejada Risco Moderado Sim
Coordenador da Área 

de TIC
3 (três) dias úteis 
antes da mudança

Preferencialmente fora do horário 
comercial*

Padrão Risco Baixo Não - -
A qualquer momento no horário 

comercial
* Horário Comercial: 08h às 19h

Anexo III - Prazos para Aberura de RDM



Sistema Descrição Estratégico Essenciais
ACCESSUS Controle de acesso físico às unidades do Poder Judiciário NÃO NÃO
ACOLHER Sistema de cadastro informatizado de dados de crianças NÃO NÃO
ADM Automação para migração de processos físicos para o PJE/CNJ NÃO NÃO
AEGIS Sistema de gestão do Arquivo Judicial NÃO NÃO
AEGIS-D Sistema gestão do Depósito Público Judicial NÃO NÃO
AGATHA Gestão de Riscos e Integridade NÃO NÃO
AR DIGITAL Controle de envio e recebimento digital de correspondências NÃO NÃO
ARTIGOS ESMAM Recepção dos artigos científicos apresentados a ESMAM NÃO NÃO
ASSINADOR DIGITAL Assinador digital de documentos em geral no padrão ICP-Brasil SIM SIM
ATENA Repositório online para cadastramento de dados de mulheres juristas NÃO NÃO
ATTENDE Sistema de controle de Telejudiciário, Ouvidoria e Conciliação NÃO SIM
AUDITUS Sistema de gestão das serventias extrajudiciais NÃO NÃO
BUSINESS INTELLIGENCE Data Warehouse do Poder Judiciário do Maranhão SIM SIM
CALCULADORA ELETRÔNICA (SCJUD) Sistema de Cálculo de Processo Judicial NÃO NÃO
CHANCELA Sistema gerenciador de certificados digitais do Judiciário NÃO NÃO
CPAD Sistema de Controle de PADs de Sindicâncias NÃO NÃO
CIG (CONTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL PARA A GPJ) Contribuição individual para fins da GPJ NÃO NÃO
CONCILIAÇÃO CNJ Sistema de cadastro de dados de conciliação NÃO NÃO
CONJUD Suporte às atividades das contadorias judiciais NÃO NÃO
CONTRACTUS Sistema de Gestão de Contratos NÃO NÃO
CONVICTUS Sistema de controle de frequência de apenados NÃO NÃO
CRV-MA (MASPEN) Mapa do sistema penitenciário do Estado SIM SIM
DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE) Diário da Justiça Eletrônico NÃO SIM
DIGIDOC Sistema de processo administrativo eletrônico SIM SIM
DPVATWEB Sistema de distribuição dos processos de DPVAT NÃO NÃO
DSSP Suporte às atividades das divisões sociais dos fóruns NÃO NÃO
EMAT Sistema de controle de material, suprimento e patrimônio (em desuso) NÃO NÃO
ENGEDOC Sistema de Gestão de Documentos da Engenharia NÃO NÃO
ESCUTA Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação NÃO NÃO
ETIQUETA (MALA DIRETA) Mala direta simples NÃO NÃO
EXTENSÃO PJE Extensão do navegador com funcionalidades de BI/DW vinculadas ao PJE NÃO NÃO
FORMS Pesquisas em totens e suporte a formulários para ingresso judicial SIM SIM
FROTTAS Sistema de gestão de transporte do Judiciário NÃO NÃO
G-AUD Avaliação e Melhoria da Qualidade em Auditorias (antigo AMQ) NÃO NÃO
GESTOR Sistema de gestão de solicitações e execução de tarefas NÃO NÃO
GT SISTEMAS DO ESTADO Integração de Sistemas de Informação do Estado NÃO NÃO
HAEDUS Sistema de gestão de creche NÃO NÃO
HERMES / CNJ (MALOTE DIGITAL) Sistema de envio/recebimento de documentos judiciais e cartas precatórias. SIM SIM
IDS (MONITOR) Monitoramento dos índices de sustentabilidade ambiental NÃO NÃO
Intranet Portal interno do Poder Judiciário NÃO NÃO
INSPAPP - SIST. DE INSPEÇÃO EM ESPAÇOS DE PRIV. LIBERDADE Inspeção de Espaços de Privação de Liberdade NÃO NÃO
JURISCONSULT Sistema de consultas processuais e estatísticas SIM SIM
LICITATUM Suporte às operações de licitação e compras NÃO NÃO
MAGISTRATUS Suporte a gestão de substutuição de magistrados auxiliares NÃO NÃO
MATERIALES Controle de Material e Patrimônio (novo sistema) SIM SIM
MENTORH Sistema de gestão de Recursos Humanos. SIM SIM
MERITUS Gestão do Programa de Meritus (DRH) NÃO NÃO
NUGEP - GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES Sistema do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes NÃO NÃO
PEREGRINUS (NOTARIUM) Sistema de controle de venda de imóveis rurais para estrangeiros NÃO NÃO
PERFICIENDI Suporte à avaliação de custo das unidades judicias e administrativas NÃO NÃO
PERFORMANCE Sistema da DRH para avaliação de servidores NÃO NÃO
PERITUS (CPTEC) Cadastro de peritos judicias (CPTEC) NÃO NÃO
PJE / CNJ Sistema de processo judicial eletrônico de 1º e 2º Graus. SIM SIM
PJE MÍDIAS Realiza a criação de mídias digitais das audiências SIM SIM
PLANUS (GESTÃO POR COMPETÊNCIA) Sistema de Gestão por Competência NÃO NÃO
PORTAL DO SERVIDOR (NEXUSRH) Informações aos servidores sobre dados dos recursos humanos e contra-cheque NÃO NÃO
PORTAL (TJMA.JUS.BR) Portal do Poder Judiciário do Maranhão SIM SIM
PORTAL (TRANSPARÊNCIA) Portal da Transparência do Poder Judiciário do Maranhão SIM SIM
PROJUDI / CNJ Sistema de processo judicial eletrônico dos Juizados (em desuso) NÃO NÃO
PROMERITUS Sistema de gestão de promoções e remoções por merecimento NÃO NÃO
RDC-ARQ Sistema para gestão documental imposto pelo CNJ (Achivematica e Atom) NÃO NÃO
REGESTA Sistema de registro civil, nascimento, natimorto e óbito SIM SIM
REMOÇÃO DE SERVIDORES Sistema de controle de concursos internos de servidores NÃO NÃO
SAIUN/ANOREG-AM Selo Eletrônico de Fiscalização FERJ/FERC SIM SIM
SALUS Sistema de controle de atendimento médico e odontológico NÃO NÃO
SAPRE Suporte as atividades da Coordenadoria de Precatórios SIM SIM
SCM (SISTEMA DE CONTROLE DE MANDADOS) Sistema para o controle de execução de mandados judiciais NÃO NÃO
SCO Sistema de Controle Orçamentário SIM SIM
SEEU/CNJ Sistema Eletrônico de Execução Unificado CNJ (relatórios e BI) NÃO NÃO
SENTINELA Sistema de controle de acesso aos sistemas do Judiciário SIM SIM
SIABI - SISTEMA DE BIBLIOTECA Sistema se suporte às atividades da Biblioteca NÃO NÃO
SIAFERJ Sistema de gestão dos selos de fiscalização do Judiciário SIM SIM
SIECA Acompanhamento de informação criminal sobre crianças e adolescentes NÃO NÃO
SIGPRO Gerenciamento e protocolo de recebimento e distribuição de encomendas postais NÃO NÃO
SISCONDJ / BB (ALVARÁS ELETRÔNICOS) Emissão de álvara judicial eletrônico (BB) SIM SIM
SISTEMA E-STF Sistema de envio de recursos extraordinários NÃO NÃO
SISTEMA I-STJ Sistema de envio de recursos especiais NÃO NÃO
SISUMF Sistema da Unidade de Monitoramento do Sistema Carcerário NÃO NÃO
STATUS.TJMA Monitoramento dos principais serviços de TI do TJMA NÃO NÃO
SUPORTEPJE Gerenciamento de rotinas administrativas de suporte ao PJE NÃO NÃO
TEMPORE Sistema de controle de frequência do Judiciário NÃO NÃO
TERMOJURIS Painel Estatístico de Produtividade SIM SIM
TERTIUM Sistema de controle de terceirizados NÃO NÃO
THEMIS Sistema de acompanhamento dos processos judiciais de 1º Grau NÃO NÃO
THEMIS SG Sistema de acompanhamento dos processos judiciais de 2º Grau NÃO NÃO
TUTOR Sistemas de gerenciamento de capacitação de magistrados e servidores NÃO NÃO
VEP / CNJ Sistema eletrônico de gestão das varas de execução penal (em desuso) NÃO NÃO
VINCULOS Sistema de gestão do Laboratório de DNA SIM NÃO
VOTO ONLINE Compartilhamento de votos em sessões judiciais das camaras NÃO NÃO
VOTUM Eleição eletrônica para o pleno administrativo do TJMA NÃO NÃO

Católogo de Serviços de TIC atualizado em 27-jan-2025 pelo Comitê de Governança de TIC conforme ATA-GabDesJRMM - 12025 Versão publicada: 

Anexo IV - Serviços Essenciais no Catálogo de Serviços de TIC



Categoria RDM Comunicação
Prazo Mínimo de 

Comunicação
Comunicação

Público Interno
Comunicação

Público Externo

Emergencial
unidades impactadas 

(interno) e/ou público externo
Imediata

Canais oficiais de comunicação 
PJMA

portal institucional, redes sociais 
oficiais, ofícios a órgãos externos*

Planejada Risco Alto
unidades impactadas 

(interno) e/ou público externo
5 (cinco) dias úteis 
antes da mudança

Canais oficiais de comunicação 
PJMA

portal institucional, redes sociais 
oficiais, ofícios a órgãos externos*

Planejada Risco 
Moderado

unidades impactadas 
(interno) e/ou público externo

3 (três) dias úteis 
antes da mudança

Canais oficiais de comunicação 
PJMA

portal institucional, redes sociais 
oficiais, ofícios a órgãos externos*

Padrão Risco Baixo Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Anexo V - Prazos para Comunicação de RDM



Princípio Risco em caso de violação Tratamento adequado

I – Rastreabilidade
Mudanças não registradas formalmente, dificultando 
auditoria, rastreamento e histórico.

1. Liderança imediata dos servidores deve exigir registro obrigatório na 
ferramenta ITSM como pré-requisito para execução de mudança.

2. Realizar treinamentos periódicos e obrigatórios sobre esta Política e o 
Processo;

3. Realizar auditoria nos logs de alteração nos ativos do ambiente de 
produção comparando com as RDMs registradas na ferramenta de ITSM;

II – Autorização formal
Execução de mudanças não aprovadas, causando 
falhas, conflitos ou impactos imprevistos.

1. Implementar trilhas de aprovação e auditoria na ferramenta de ITSM;

2. Realizar auditorias internas das RDMs para verificar a conformidade 
com os processos de aprovação;

III – Comunicação
Falta de alinhamento entre áreas, levando a impactos 
operacionais e retrabalho.

1. Estabelecer canais padronizados e modelos de comunicação com 
validação de envio.

IV – Avaliação de risco
Subestimação de impactos e falhas por falta de 
análise prévia de riscos e dependências.

1. Mandatar o uso de ambientes de teste e/ou homologação segregados 
e representativos do ambiente de produção para a realização dos testes;

2. Exigir a execução de testes abrangentes (unitários, integração, 
regressão, segurança, desempenho, aceitação);

3. Implementar revisão por pares (peer review) para códigos, scripts e 
configurações críticas antes da implementação;

V – Recuperação
Ausência de plano de reversão, resultando em 
paralisações prolongadas em caso de falha.

1. Exigir plano de reversão e contingência validados como requisito para 
aprovação da RDM;

VI – Segregação de funções
Conflito de interesses, erros não identificados e 
ausência de validação independente.

1. Definir claramente papeis no processo e aplicar controle de acesso 
baseado em função (RBAC) na ferramenta de ITSM;

VII – Melhoria contínua
Repetição de falhas e perda de oportunidade de 
aperfeiçoamento nos processos de mudança.

1. Em caso de mudanças com rollback, realizar revisão pós-
implementação (RPI/PIR) para analisar falhas, identificar causas raízes e 
documentar lições aprendidas na BDEC.

Anexo VI - Riscos e Medidas de Prevenção


